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Resumo

Esta pesquisa tem como objetivos analisar os serviços de checagem de informa-
ção do Congresso Nacional brasileiro. A proliferação de fake news e seu impacto 
na sociedade justificaram o objeto de estudo, uma vez que o Poder Legislativo é 

afetado com a disseminação de informações falsas. O problema de pesquisa consiste na 
seguinte indagação: como o Congresso brasileiro enfrenta o fenômeno das fake news? 
Além do levantamento documental e tabulação dos dados sobre as informações checa-
das, a metodologia compreendeu pesquisa bibliográfica relacionada ao tema; e entrevis-
tas semiestruturadas com gestoras dos serviços. Das conclusões principais depreende-se  
que a implementação desses serviços pode possibilitar ao Parlamento contribuir para a 
educação midiática dos cidadãos, uma vez que oferece a possibilidade de acesso a canais 
confiáveis para eles se informarem ou solucionarem dúvidas sobre conteúdos duvidosos 
a respeito do Poder Legislativo.

Palavras-Chave: Desinformação política. Fact-checking. Fake news. Poder Le-
gislativo.

Politics and Fake News: Experiences in Checking Fake News in the Brazilian Par-
liament
Abstract

This research aims to analyze the information checking services of the Brazilian National 
Congress. The proliferation of fake news and its impact on society justified the object of 
the research since the Legislative Branch is affected by the dissemination of false infor-
mation. The research problem consists of the following question: how does the Brazilian 
Congress face the phenomenon of fake news? In addition to the documentary survey and 
tabulation of data on the information checked, the methodology included bibliographical 
research related to the topic; and semi-structured interviews with service managers. The 
main conclusions show that the implementation of these services can enable Parliament 
to contribute to the media education of citizens, as it offers the possibility of access to 
reliable channels for them to obtain information or resolve doubts about dubious content 
regarding the Legislative Branch.
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Introdução
A proliferação de informações falsas e sua repercus-
são fizeram surgir, no Brasil e no mundo, serviços 
de verificação de fatos ou de checagem de notícias, 
denominados fact-checking, primeiro em veículos de 
comunicação de massa (mídia) e, depois, em institui-
ções públicas e governamentais. Mas o que são fake 
news e como afetam o Poder Legislativo? E quais 
ações institucionais estão sendo desenvolvidas pelo 
Congresso Nacional brasileiro para diminuir este im-
pacto? A partir dessas questões, o objetivo principal 
desta pesquisa foi analisar e descrever os serviços im-
plementados institucionalmente no Congresso Nacio-
nal brasileiro para enfrentar a desinformação sobre o 
Poder Legislativo, analisando-os à luz da literatura de 
referência. Como objetivos específicos, pretendeu-se 
levantar e analisar quais informações duvidosas sobre 
o Legislativo federal brasileiro foram desmentidas ou 
confirmadas pelos recém-criados serviços de checa-
gem da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.

Em relação aos aspectos metodológicos, par-
tiu-se de referencial teórico relacionado ao conceito 
sobre desinformação (fake news), e sobre o contexto 
do surgimento de canais de fact-checking no Brasil e 
no mundo, passando, ainda, por aspectos conceituais 
do jornalismo relacionados ao valor-notícia, agenda 
setting e gatekeeping. Além da revisão bibliográfica e 
da pesquisa documental, foram realizadas entrevistas 
semiestruturadas com gestoras dos serviços de che-
cagem da Câmara dos Deputados e do Senado Fede-
ral, com a finalidade de resgatar informações sobre o 
desenvolvimento dos projetos, seus objetivos, etapas 
de implementação, critérios de checagem e de clas-
sificação – que são os selos de verificação utilizados 
para efeito de publicação –, bem como procedimentos 
de participação popular para solicitação e registro das 

informações a serem checadas. 
A análise foi feita a partir da coleta e tabula-

ção dos dados sobre as informações desmentidas ou 
confirmadas pelos canais institucionais do Legislati-
vo. Em relação à Câmara, o recorte temporal consi-
derou o período compreendido desde a implantação 
do Comprove, em setembro de 2019, até o final de 
maio de 2023. No Senado, embora o Senado Verifi-
ca: Fato ou Fake? tenha sido lançado em 07 de julho 
de 2020 (BRASIL, Senado Federal, 2020, on-line), o 
portal registra uma primeira publicação com data de 
11 junho de 2019. Antes do lançamento oficial, fo-
ram feitas algumas divulgações institucionais e uma 
campanha inicial de enfrentamento à desinformação, 
que seria o embrião do futuro serviço de checagem 
(BRASIL, Senado Federal, 2019, on-line). Todas as 
informações divulgadas no portal foram consideradas 
para efeito da tabulação dos dados, ampliando o re-
corte temporal em relação ao serviço de checagem do 
Senado desde junho de 2019 até abril de 2023.

O texto está estruturado em duas seções. Na 
primeira são apresentados os aspectos contextuais re-
lativos à emergência dos movimentos institucionais 
de combate à desinformação política e às fake news. 
Na sequência, são expostas as iniciativas específicas 
do Legislativo federal brasileiro, com o detalhamen-
to das primeiras ações de enfrentamento à desinfor-
mação, até a implantação dos canais Comprove, na 
Câmara dos Deputados, e Senado Verifica: Fato ou 
Fake?, no Senado Federal. Foram detalhadas informa-
ções sobre como surgiram tais serviços, levantamento 
das checagens efetuadas e publicizadas – comprova-
das ou desmentidas pelos dois canais de verificação, e 
análise quantitativa e qualitativa desses dados. 

Movimento institucional contra a desinformação
Historicamente, uma referência importante está na 
análise da filósofa Hannah Arendt (2011) sobre a re-
lação entre verdade e política e a narração dos fatos 
por meio de versões ou opiniões. Para ela, mentiras 
sempre foram apontadas como inerentes à política. 
Isso porque o campo político opera com regimes 
hermenêuticos de verdades, ou seja, discursos inter-
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pretados sob a ótica de conveniência e dos interesses 
subjetivos dos atores em disputas retóricas (Arendt, 
2011). Ao longo da história da Humanidade e em di-
versas partes do mundo há vários relatos de casos de 
propagação de mentiras para prejudicar a imagem de 
instituições, pessoas ou personalidades políticas. A 
expressão fake news aparece como tendo sido utili-
zada no final do século XIX (Merriam-Weber Dictio-
nary 2023, on-line).

Embora o termo fake news seja considerado 
recente (pouco mais de um século), a propagação de 
informações falsas remonta à Antiguidade, ainda que 
sem essa nomenclatura, nem de forma vertiginosa, 
o que foi proporcionado a partir da criação da rede 
mundial de computadores, na década de 1990 e, de-
pois, intensificado com o surgimento das redes sociais 
digitais. Teixeira (2018) localiza referências ao uso da 
expressão fake news por volta de 1890 (Figura 1), em 
ilustração do cartunista Frederick Burr Opper, publi-
cada em 7 de março de 1894 na revista norte-ameri-
cana Puck. 
Figura 1 – Primeiro registro em charge do uso do termo 

fake news

Fonte: TEIXEIRA (2018, p. 29, reproduzida de Library of Con-
gress).

Barragán-Romero e Bellido-Pérez (2019) identificam 
o uso de informações falsas em contextos de guerra, 
com o propósito de confundir os adversários e con-
quistar apoio popular. Entretanto, a disseminação 
massiva de notícias falsas é um fenômeno típico das 
disputas políticas nas arenas digitais. (Quandt et. al. 
2019). Esses autores registram que o uso da expressão 

pela imprensa se popularizou a partir dos anos 2015-
2016, durante a campanha eleitoral de Donald Trump 
à presidência dos Estados Unidos da América.

As constatações e indicadores até aqui 
apresentados lançam luz ao necessário debate 
sobre a importância de se analisar ações e serviços 
institucionais de checagem de informação – em 
específico o Poder Legislativo, objeto deste estudo –, 
como forma de minimizar o impacto da desinformação 
sobre a imagem e a credibilidade das instituições. 

O Poder Executivo institucionalizou o primei-
ro programa oficial para enfrentar as chamadas fake 
news no Brasil, o qual foi desenvolvido pelo Ministé-
rio da Saúde, em agosto de 2018 (Laboissière, 2018, 
on-line). A partir de 2018, diversos órgãos federais 
passaram a organizar atividades, debates e veicular 
campanhas de orientação ao público, além de cria-
rem espaços em seus sítios eletrônicos para desmentir 
informações falsas. Entre eles destacam-se: Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE), Conselho Nacional de Jus-
tiça (CNJ), em parceria com o Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), Tribunais Superiores e de Associações 
de Magistrados. Em junho de 2022, foi lançado o Sis-
tema de Alerta de Desinformação contra as Eleições,i 
ferramenta pela qual “cidadãs e cidadãos poderão co-
municar à Justiça Eleitoral o recebimento de notícias 
falsas, descontextualizadas ou manipuladas sobre o 
processo eleitoral brasileiro” (Brasil, TSE, 2022, on-
-line). 

A partir de pesquisa bibliográfica sobre inicia-
tivas institucionais de enfrentamento à desinformação 
no âmbito internacional, foi possível localizar alguns 
exemplos no Parlamento Europeu e português e nos 
governos de Portugal, França, Inglaterra e Alemanha, 
ainda que a maioria com foco nos processos eleito-
rais, não sendo localizada literatura que aponte para 
canais de checagem de informações específicos nos 
Parlamentos estrangeiros. Na Comunidade Europeia, 
o combate à desinformação tem se mostrado um es-
forço conjunto entre diversas instituições. Em 1999, 
a Comissão Europeiaii lançou “o Programa Safer In-
ternet, a que se seguiu em 2005 o Programa Safer In-
ternet Plus, com o objetivo de dinamizar projetos dos 
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Estados Membros para promoção da utilização segu-
ra da Internet” (CIS, 2023, on-line). 

Ainda que a maior parte destas ações esteja 
voltada ao combate à desinformação nos processos 
eleitorais, com desenvolvimento por organismos go-
vernamentais e não especificamente como canais de 
checagem de Parlamentos, tais iniciativas internacio-
nais contribuem para balizar a importância do tema e 
a necessária exploração dos aspectos voltados a pro-
jetos institucionais. Também apontam para a lacuna 
existente de programas institucionais do Legislativo, 
o que reforça o caráter pioneiro das ações desenvol-
vidas pela Câmara e Senado brasileiros, como será 
detalhado a seguir.

Em monitoramento inicial feito para esta 
pesquisa, em fevereiro de 2023 constavam 95 agên-
cias ativas listadas pela IFCN e 26 em processo de 
renovação (totalizando 121 agências ou serviços de 
checagem credenciados em todo o mundo), além de 
38 com adesão “expirada”. Os associados recebem 
um alerta um mês antes da data de expiração e a Rede 
oferece três meses para concluir o processo, sujeito a 
nova avaliação e aprovação pelo conselho consulti-
vo, no que se refere ao seu Código de Princípios. Já 
em outubro de 2023, a Rede listava 112 signatários 
ativos e 48 em renovação (num total de 160, o que 
representa aumento de 33%), além de 24 expirados. A 
Tabela 1, a seguir, apresenta o comparativo geral das 
agências no mundo, conforme divulgado pela IFCN 
em fevereiro e outubro deste ano. 
 Considerando apenas as 112 agências ativas e 
signatárias do código de princípios de certificação da 

IFCN, em outubro o país com maior número de agên-
cias certificadas de fact-checking era a Índia, com 
15, seguido dos Estados Unidos, com oito. França e 
Reino Unido têm quatro agências cada; e Bélgica, Fi-
lipinas, Indonésia, Japão, Sérvia e Ucrânia possuem 
três cada. Com duas agências encontravam-se Brasil, 
Canadá, Chile, Colômbia, Espanha, Gana, Geórgia, 
Hong Kong, Lituânia, Polônia, Portugal, República 
Tcheca, Taiwan e Turquia. Constam ainda uma agên-
cia certificada em cada um dos 35 países a seguir: 
África do Sul, Albânia, Argentina, Armênia, Austrá-
lia, Azerbaijão, Bósnia e Herzegovina, Cazaquistão, 
Congo, Coreia, Dinamarca, Eslováquia, Eslovênia, 
Grécia, Hungria, Iraque, Irlanda, Israel, Itália, Jor-
dânia, Letônia, Líbano, Libéria, Macedônia do Nor-
te, México, Mongólia, Montenegro, Nepal, Nigéria, 
Paquistão, Peru, Quênia, Sudão, Sudão do dukeSul e 
Suécia.

No Brasil, conforme já destacado, e de acor-
do com a IFCN, os dois serviços ativos e verificados 
em 2023 são: Aos Fatos, com renovação feita em 21 
de dezembro de 2022; e Lupa, com última renovação 
em 9 de novembro de 2022; além de outro em fase 
de revisão (UOL Confere) e dois inativos (Estadão 
Verifica e Truco). Já segundo o Duke Reporters´ Lab, 
os nove serviços de checagem ativos atualmente no 
Brasil são: AFP Checamos, Agência Lupa, Aos Fatos, 
Boatos.org, Projeto Comprova, E-farsas, Estadão Ve-
rifica, Fato ou Fake (Grupo Globo) e UOL Confere. 
As duas iniciativas brasileiras inativas são, segundo o 
relatório, a EBC Relataiii e a Truco – Agência Públi-
caiv (Duke Reporters´ Lab, 2023, on-line). 

Tabela 1.  Quantitativo mundial de agências de fact-checking certificadas pela IFCN
 

Fonte: Elaboração própria, 2023, a partir de consulta ao portal da IFCN. Acessos em 11 de fevereiro de 2023 e 6 de outubro de 
2023. (*) Por opção metodológica, foi considerada apenas a somatória dos serviços ativos ou em fase de recadastramento.
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Assim, o Quadro 1, a seguir, detalha os anos 
de criação e os links de acesso aos sites de checagem 
ativos no Brasil. Para esta formulação metodológica, 
optou-se por listar apenas o conjunto dos nove servi-
ços divulgados como ativos ou em processo de reno-
vação tanto pela IFCN como pelo Duke Reporters´ 
Lab, desconsiderando os que foram descontinuados.
O E-Farsas divulga que foi criado em 1º de abril de 
2002, “com a intenção de usar a própria internet para 
desmistificar as histórias que nela circulam”, sendo 
o primeiro registro de um serviço de fact-checking 
no Brasil. Em 2011, passou a integrar a rede Portal 
R7, do Grupo Record (E-FARSAS, 2023, on-line). 
O portal Boatos.org informa que foi criado em 2013 
porque “havia muito conteúdo falso em redes sociais 
e pouca gente que desmentia essas mensagens”. E se 
coloca como “fonte de informação para veículos da 
grande mídia e outras iniciativas de checagem”, além 
de servir como “ferramenta de educação midiática” 
(BOATOS.ORG, 2023, on-line). 

Em 2015, surgem a Agência Lupa e Aos Fa-

tos. A primeira informa: “Mais do que uma agência 
de checagem, a Lupa é uma plataforma de combate à 
desinformação por meio do fact-checking e da educa-
ção midiática” (LUPA, 2023, on-line). Já Aos Fatos 
se define como: “uma organização jornalística dedicada 
à investigação de campanhas de desinformação e à che-
cagem de fatos”. (AOS FATOS, 2023, on-line). O UOL 
Confere, vinculado ao grupo Folha, iniciou suas ati-
vidades em 2017 e se apresenta como “a estação do 
UOL para checagem e esclarecimento de fatos” (UOL 
CONFERE, 2023, on-line). No mesmo ano foi criado 
o serviço AFP Checamos, vinculado à Agence France 
Presse. 

Três serviços de verificação foram criados 
em 2018, ano de eleições majoritárias no Brasil. O 
Estadão Verifica, vinculado ao jornal O Estado de 
S. Paulo, informa que “a equipe de fact-checking do 
‘Estadão’ analisa conteúdos suspeitos que viralizam 
nas redes sociais e no WhatsApp” (ESTADÃO VE-
RIFICA, 2023, on-line). Por sua vez, Fato ou Fake é 
apresentado como um “serviço do Grupo Globo para 

Quadro 1 – Agências de Fact-Checking instaladas no Brasil (outubro de 2023)
 

Fonte: Elaboração própria, 2023, a partir de consulta aos portais das respectivas agências de checagem (Acesso em 6 de outubro 
de 2023).
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monitoramento e checagem de conteúdos duvidosos, 
e está presente também nas redes sociais... Participam 
da apuração equipes de G1, O Globo, Extra, Época, 
Valor, CBN, GloboNews e TV Globo” (FATO OU 
FAKE, 2022, on-line). Por fim, o Projeto Comprova 
se apresenta como:

Uma iniciativa colaborativa e sem fins lucrativos 
que reúne jornalistas de 41 veículos de comunica-
ção brasileiros para descobrir e investigar infor-
mações suspeitas sobre políticas públicas, eleições 
presidenciais e a pandemia de Covid-19 que foram 
compartilhadas nas redes sociais ou por aplicati-
vos de mensagens (COMPROVA, 2023, on-li-
ne). 

Enfrentando a desinformação sobre o legislativo 
brasileiro
Após mapear as principais atividades de enfrentamen-
to à desinformação realizadas pelos Poderes Executi-
vo e Judiciário e algumas iniciativas internacionais, 
esta seção elenca as ações desenvolvidas no Poder 
Legislativo, com o detalhamento dos canais de che-
cagem Comprove, da Câmara dos Deputados, e Sena-
do Verifica: Fato ou Fake? do Senado Federal. Além 
de consulta às bases de dados dos dois portais, foram 
realizadas entrevistas semiestruturadas com as ges-
toras dos canais Comprove e Verifica, que resgatam 
informações sobre como os projetos tiveram início, 
seus objetivos e etapas de implementação, critérios 
de checagem e de classificação (selos de verificação), 
além dos procedimentos de participação popular para 
consulta sobre informações duvidosas. Também são 
apresentados os dados consolidados sobre as infor-
mações (desmentidas ou confirmadas) sobre o Le-
gislativo Federal que foram checadas e publicizadas 
pelos dois canais.

O crescimento das fake news, o impacto que 
podem causar na imagem institucional e a necessida-
de de dar respostas à sociedade sobre informações a 
respeito do Legislativo levaram a Câmara dos Depu-
tados e o Senado Federal a desenvolverem, institucio-
nalmente, diversas atividades para o enfrentamento à 
desinformação. Primeiro, foram realizados seminá-
rios, audiências, campanhas e outros eventos e, mais 

recentemente, criados e implantados serviços para 
orientar a população sobre o que é fato ou inverdade 
nas informações que circulam sobre aspectos admi-
nistrativos, legislativos ou político-institucionais das 
duas Casas.

Antes mesmo de outras instituições federais 
começarem projetos para enfrentar a desinformação, 
o Poder Legislativo saía na frente. Desde 2017, Câ-
mara dos Deputados e Senado Federal passaram a 
debater e desenvolver iniciativas, legislativas e ins-
titucionais, com foco no fenômeno das fake news, 
em seminários promovidos por diversos Colegiados, 
além de pesquisas e eventos em parceria com outras 
instituições. Tais ações tiveram como objetivo deba-
ter aspectos relacionados ao perigo das fake news, o 
enfrentamento à disseminação de informações falsas, 
orientações e esclarecimentos à população e eleitores. 

O comprove
O Comprove foi criado pela Câmara dos Deputados 
em setembro de 2019 e se define como:

Canal de checagem de notícias relacionadas à 
Câmara dos Deputados. Por meio dele, o cidadão 
pode tirar dúvidas sobre conteúdos recebidos pe-
las redes sociais ou divulgados em sites da inter-
net. (BRASIL, CÂMARA DOS DEPUTADOS, 
2023, on-line).

Em entrevista para esta pesquisa, a jornalista Ana Ma-
rusia Pinheiro Lima, supervisora de Relacionamento 
e Participação da Câmara dos Deputados, gestora do 
Comprove, explica como surgiu o canal, em 2019:

A iniciativa contou com o apoio da alta gestão da 
Câmara dos Deputados, diante da busca dos cida-
dãos pela informação correta acerca de seus repre-
sentantes e do processo legislativo (LIMA, 2022, 
n.p.).

 
Ao utilizar o serviço, o cidadão pode tirar dúvidas 
sobre conteúdos recebidos pelas redes sociais ou di-
vulgados em sites da internet. Segundo Ana Marusia, 
“a escolha do WhatsApp se deu porque é o aplicativo 
mais utilizado no Brasil” (LIMA, 2022, n.p.). É possí-
vel enviar mensagens com imagens, links ou textos 
recebidos nas redes sociais para o número de What-
sApp (61) 99660-2003, de modo a confirmar se a in-
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formação procede. O número somente é utilizado para recebimento de mensagens e não está programado para 
receber ligações. As solicitações são respondidas pelo mesmo canal. O Comprove busca, ainda, incentivar 
boas práticas e orientar os usuários com dicas para identificar informações falsas.

Desde a implantação do Comprove, com a primeira publicação em 23 de setembro de 2019, até 31 de 
maio de 2023, foram divulgadas informações sobre 98 temas verificados que suscitaram questionamento por 
parte de cidadãos, e que levaram os selos “Falso”, “Impreciso” ou “Fato”. A maioria (59,2%) estava relacio-
nada a informações falsas, como demonstrado na Tabela 2.

Tabela 2. Checagens divulgadas pelo Comprove, por tipo de selo de verificação

Fonte: Elaboração própria, 2023, a partir do canal Comprove. Acesso em 7 de junho de 2023.

Na Tabela 3 tem-se o quantitativo, por ano, das 98 checagens publicadas pelo canal Comprove:
Tabela 3. Quantitativo de checagens publicadas pelo Comprove, por ano

.

Fonte: Elaboração própria, 2023, com dados do Comprove, de junho de 2023.

Na sequência, o Quadro 2 apresenta a relação de todas as informações publicadas pelo canal Comprove, a 
partir das checagens efetuadas, com a respectiva data, título da notícia publicada e a categorização de acor-
do com aspectos relacionados ao tema checado (administrativo, legislativo ou político-institucional). Como 
metodologia estabelecida para esta pesquisa foram consideradas como aspecto administrativo as publicações 
checadas que se relacionam à estrutura e ao funcionamento da Casa Legislativa, ou que envolvem direitos dos 
deputados e deputadas, servidores ou colaboradores. Como aspecto legislativo, foram classificadas as infor-
mações checadas e publicadas exclusivamente relacionadas ao processo legislativo em si, desde aprovações 
de matérias, tramitação de projetos em Comissões ou Plenários e promulgação de leis, entre outras. Já como 
aspecto político-institucional, foram consideradas informações que podem deturpar a imagem institucional da 
Câmara ou de seus membros, e que não envolvem o trabalho ou as funções legislativas. 
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Quadro 2.  Listagem e classificação das informações checadas pelo Comprove
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Fonte: Elaboração própria, 2023, a partir de pesquisa realizada no portal Comprove, da Câmara dos Deputados.  Recorte temporal: 
de 23 de setembro de 2019 a 31 de maio de 2023.
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Do total de 98 notícias verificadas pelo Comprove a partir de solicitações de checagem, entre setembro de 
2019 e agosto de 2023, levando-se em conta os aspectos administrativos, legislativos ou político-institucio-
nais tem-se que 75,5% das dúvidas enviadas sobre se determinadas informações são ou não verdadeiras estão 
relacionados a aspectos legislativos, conforme a Tabela 4.

Tabela 4. Quantitativo de checagens publicadas pelo Comprove, por categoria 

         Fonte: Elaboração própria, 2023, a partir do canal Comprove. Acesso em 7 de junho de 2023.

Embora possa parecer que o número de checagens publicadas seja pequeno, em quatro anos o canal recebeu 
quase oito mil demandas de verificação, conforme demonstrado na Tabela 5. Ocorre que as informações pas-
sam por seleção, antes de serem publicadas as checagens. Por vezes, os temas das consultas são repetidos; em 
outras situações, não se referem a temas relacionados à Câmara dos Deputados e, nesses casos, os cidadãos 
são informados e orientados, mas a checagem não é efetuada.

Tabela 5. Quantitativo de demandas recebidas para checagem pelo Comprove

Fonte: Canal Comprove, 2023. Dados coletados até 31 de maio de 2023. OBS: esta tabela considera todas as deman-
das recebidas pelo canal (tanto as fake news; como aquelas consideradas fora do escopo do Comprove, mas tratáveis 

pela Câmara; ou fora do escopo da Câmara).

A Tabela 6 apresenta, por sua vez, o quantitativo de temas solicitados junto ao Comprove. De 2019 até 31 de 
maio de 2023, o canal recebeu 167 temas como demandas externas de verificação, além de outros 11 assuntos 
que tiveram origem em análises que a própria equipe percebeu a necessidade de proceder às checagens.

Tabela 6 . Quantitativo de temas demandados para checagem pelo Comprove

 Fonte: Canal Comprove, 2023. Dados coletados até 31 de maio de 2023.
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Por fim, a Tabela 7 demonstra o acesso que as informações checadas pelo Comprove têm por parte da popula-
ção: em quatro anos, a página do Comprove recebeu mais de 220 mil visualizações.

Tabela 7. Quantitativo de pageviews (visualizações) dos temas publicados pelo Comprove

Fonte: Canal Comprove, 2023. Dados coletados até 31 de maio de 2023.

Vale destacar que a equipe do Comprove informa que não são contabilizadas informações demográficas, não 
sendo possível estratificar os dados por região, ou aspectos como gênero, idade ou escolaridade dos consul-
tantes. Sobre os acessos e a importância da informação completa, Ana Marusia Lima explica que a página 
do Comprove no portal da Câmara agrupa as principais checagens realizadas, acompanhadas de cards para 
compartilhamento, ampliando a transparência do trabalho: 

Nela, há um link para a landing page do canal no WhatsApp (https://api.whatsapp.com/send?pho-
ne=5561996602003), cumprindo os termos de uso do aplicativo, que exigem a expressa opção do cidadão por 
receber mensagens. Nessa página, o cidadão também tem à disposição o histórico com as principais checagens 
e boas práticas de uso da web, para não se deixar enganar facilmente (LIMA, 2022, n.p). 

O senado verifica - fato ou fake?
No Senado, o projeto de checagem denominado Senado Verifica: Fato ou Fake? foi implementado em 7 de 
julho de 2020. Por este canal, os cidadãos podem enviar informações recebidas pelas redes sociais e WhatsA-
pp relacionadas ao Senado. O hot site, no entanto, registra informações desde 11 de junho de 2019, quando o 
Senado lançou a campanha “Notícia falsa se combate com boa informação”, iniciativa institucional que mos-
trava “como reconhecer uma informação falsa sobre o Congresso Nacional e como o cidadão pode ajudar a 
impedir que uma notícia inverídica se espalhe”. Esta campanha viria a ser o embrião do serviço de checagem. 
O serviço se apresenta como: 

Um canal de interação com o cidadão destinado à checagem da veracidade de informações sobre o Senado pu-
blicadas em quaisquer meios de comunicação e nas redes sociais, consideradas falsas, incorretas ou que tenham 
a finalidade de gerar engano ou ânimo contrário à instituição. (BRASIL, SENADO FEDERAL, 2023, on-line).

Ainda segundo descrito no próprio site,

A checagem é feita por uma equipe de jornalistas que recebe as informações enviadas pelos cidadãos ou se-
lecionadas a partir do acompanhamento de notícias publicadas sobre o Senado nos meios de comunicações e 
nas plataformas digitais. As respostas enviadas aos cidadãos e as demais checagens poderão ser publicadas na 
página do Senado Verifica: Fato ou Fake? (BRASIL, SENADO FEDERAL, 2023, on-line).

A jornalista e gestora do Senado Verifica: Fato ou Fake?, Ester Monteiro da Silva, em entrevista, explica como 
surgiu a iniciativa, a partir de consultas a outros modelos de checagem, inclusive da Câmara dos Deputados:

o Senado vinha percebendo um fluxo de informação que não condiz com a verdade (...) Começou, então, a 
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ser discutido como desmentir a avalanche de fake 
news sobre o Senado. Foi assim que o serviço e o 
site foram criados e lançados em 17 junho de 2020 
(DA SILVA, 2022, n.p.).

A gestora do serviço, Ester Monteiro da Silva, destaca 
a importância da credibilidade do sistema de comuni-
cação do Legislativo e do papel dos jornalistas:

É interessante ressaltar que o sistema de 
comunicação – tanto da Câmara como do Senado 
– existe justamente para prover a sociedade de in-
formação confiável sobre o que acontece na(s) Ca-
sa(s), porque a imprensa, em geral, não tem tempo 
e não tem espaço para tratar de tudo que acontece 
dentro do Senado e da Câmara. É importante frisar 
que checagem é uma atribuição específica do jor-
nalista (...) Para se combater as fake news, não se 
pode demorar para responder (DA SILVA, 2022, 

n.p.).
 

Para tirar dúvidas se uma informação sobre o Senado 
é verdadeira ou falsa, os cidadãos podem enviar para 
checagem “texto, áudio, vídeo, fotografia ou captu-
ra de tela, card ou link da internet. O conteúdo será 
submetido a análise pela Secretaria de Comunicação 
do Senado (Secom), que responderá o cidadão pelos 
canais de comunicação da Ouvidoria”. O envio do pe-
dido pode ser feito por meio de formulário específico 
no sítio eletrônico.* O Quadro 3, a seguir, apresenta a 
relação de todas as informações publicadas pelo ca-
nal Senado Verifica: Fato ou Fake?, a partir das che-
cagens efetuadas, com a respectiva data, verificação 

Quadro 3. Listagem e classificação das informações checadas pelo Senado Verifica
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Fonte: Elaboração própria, 2023, a partir de pesquisa realizada no portal de serviços Senado Verifica: Fato ou Fake? 
Recorte temporal: de 11 de junho de 2019 a 30 de abril de 2023
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(Fato, Fake ou Impreciso), título da notícia publicada e a categorização de acordo com os mesmos aspectos 
utilizados para analisar os dados do Comprove da Câmara dos Deputados: administrativo, legislativo ou polí-
tico-institucional, acrescida da categoria divulgação institucional.

O portal Senado Verifica: Fato ou Fake? publicou, até 30 de abril de 2023, 36 verificações a partir dos questio-
namentos enviados por cidadãos, sendo a maior parte (61,1%) do conteúdo com base em informações falsas, 
como demonstrado na Tabela 8. Foram consideradas todas as publicações do portal, mesmo aquelas registra-
das com data anterior ao lançamento.

Tabela 8. Checagens divulgadas pelo Senado Verifica: Fato ou Fake? 

Fonte: Elaboração própria, 2023, a partir do canal Senado Verifica: Fato ou Fake? Acesso em 7 de junho de 2023.

Na sequência, a Tabela 9 apresenta o quantitativo, por ano, das 36 checagens publicadas pelo canal Senado 
Verifica: Fato ou Fake?

Tabela 9. Quantitativo de checagens publicadas pelo Senado Verifica, por ano
Fonte: Elaboração própria, 2023, a partir do canal Senado Verifica. Acesso em 07 de junho de 2023.

Ao serem tabulados os dados relativos às 36 notícias publicadas pelo Senado Verifica: Fato ou Fake? a partir 
de solicitações de checagem, e com base nos critérios de categorização que levam em conta os aspectos ad-
ministrativos, legislativos, político-institucionais ou de divulgação institucional, tem-se que quase 60% das 
dúvidas enviadas sobre se as informações são ou não verdadeiras estão relacionados a aspectos legislativos, 
conforme descrito na Tabela 10. Uma observação adicional: na metodologia aplicada à tabulação dos dados do 
Senado Verifica, foi incluído o aspecto “Divulgação Institucional”, uma vez que este portal também publica, 
algumas vezes, informações para reforçar a importância da checagem dos fatos e orientar leitores e leitoras.

Tabela 10. Quantitativo de checagens publicadas pelo Senado Verifica, por categoria 

Fonte: Elaboração própria, 2023, a partir do canal Senado Verifica. Acesso em 07 de junho de 2023.

Da mesma forma que em relação ao canal de checagem da Câmara dos Deputados, no qual possa parecer que 
os indicadores sejam quantitativamente baixos, para cada informação checada e publicada no Senado Verifica 
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também precedem centenas de indagações sobre o mesmo tema. Ou seja: algumas consultas podem ter temas 
repetidos. Mesmo que a mensagem não seja checada, os cidadãos são informados e orientados. Desde 2020, 
o Senado Verifica: Fato ou Fake? processou 269 temas de verificação, conforme demonstrado na Tabela 11. 
As solicitações são classificadas como Fake, Fato ou Impreciso (atribuídas às solicitações acatadas, confor-
me os selos de verificação divulgados); NA, quando “não se adequa” ou foge ao objetivo do serviço; e INS 
(insuficiente), quando representa insuficiência de dados para análise das informações ou tratamento do e-mail 
recebido.

Tabela 11. Quantitativo de demandas recebidas para checagem pelo Senado Verifica, por classificação e ano

Fonte: Canal Senado Verifica: Fato ou Fake?, 2023. Dados coletados até 30 de abril de 2023. 

Quanto à origem das demandas recebidas, o Senado Verifica: Fato ou Fake? classifica conforme demonstrado 
e apontado na Tabela 12, sendo: SV – pelos canais do próprio Senado Verifica; SVD – por meios diversos; 

SVO – via Ouvidoria do Senado; SECOM – por intermédio de setores da área de Comunicação do Senado; 
MON – monitoramento feito pelo Núcleo de Mídias Sociais (que passou, em março de 2023, a ser incorporado 
à origem SECOM); e SVW – via WhatsApp.

Tabela 12. Origem das demandas recebidas pelo Senado Verifica 

Fonte: Canal Senado Verifica: Fato ou Fake?, 2023. Dados coletados até 30 de abril de 2023. 

A equipe do Senado Verifica: Fato ou Fake? estratifica os dados de consultas feitas pelo gênero informado pelo 
consultante, sendo que as consultas são feitas, praticamente, pela mesma quantidade de homens e mulheres 
(Tabela 13).

Tabela 13. Quantitativo de demandas recebidas pelo Senado Verifica, por gênero e ano

Fonte: Canal Senado Verifica: Fato ou Fake?, 2023. Dados coletados até 30 de abril de 2023. 

Por fim, a quantidade de visualizações (pageviews) das informações checadas e publicadas pelo Senado Veri-
fica: Fato ou Fake? pode ser conferida na Tabela 14. Ao todo, foram mais de 840 mil acessos, cabendo desta-
car que, no caso do Senado, as informações checadas são por vezes publicadas apenas na página do Verifica; 
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outras vezes no portal da Agência Senado Notícias; e outras vezes em ambos. Segundo a metodologia ado-
tada, nem todas as matérias são publicadas nas duas ferramentas. Os critérios para a publicação pelo Senado 
Notícias são a relevância e o interesse público. Cabe ressaltar a capilaridade que as publicações alcançam 
quando o Senado utiliza os dois canais de publicização das checagens.

Tabela 14. Quantitativo de visualizações dos temas publicados pelo Senado Verifica

 
Fonte: Senado Verifica: Fato ou Fake?, 2023. Dados coletados até 30 de abril de 2023.

Antes de passar às considerações finais da pesquisa, apresentamos algumas análises referentes aos processos 
executados pelos serviços de checagem do Legislativo Federal: o Comprove, da Câmara dos Deputados, e o 
Senado Verifica: Fato ou Fake?, do Senado Federal. O objetivo é apenas apresentar informações e indicadores 
correlatos aos dois mecanismos de checagem, sem qualquer mérito de comparação entre ambos – positiva 
ou negativa –, uma vez que cada um tem sua própria metodologia e atende às especificidades de cada Casa 
Legislativa. 

A Tabela 15, a seguir, consolida os indicadores relacionados aos selos de verificação utilizados, de-
monstrando que as informações falsas formam a maioria das checagens publicizadas nos dois serviços. Já na 
Tabela 16 são consolidados os indicadores relacionados à classificação utilizada para análise dos aspectos 
dos temas checados e publicizados (administrativo, legislativo, político-institucional ou de divulgação), que 
também demonstram que, nos dois canais, a maior parte das consultas refere-se a dúvidas sobre informações 
relacionadas ao processo legislativo.

Tabela 15. Comparativo da tipificação de checagens do Comprove e do Senado Verifica

Fonte: Elaboração própria, a partir de dados coletados com as gestoras dos canais Comprova e Senado Verifica: Fato 
ou Fake?, 2023. Período dos dados: Comprove, de 23 de setembro de 2019 até 31 de maio de 2023; e Senado Verifica, 

de 11 de junho de 2020 até 30 de abril de 2023.

Tabela 16. Comparativo das categorias de análise das checagens do Comprove e do Verifica
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Fonte: Elaboração própria, a partir de metodologia de-
senvolvida para classificação das checagens efetuadas e 
publicizadas pelos canais Comprova e Senado Verifica: 

Fato ou Fake?, 2023. Período dos dados: Comprove cole-
tados de 23 de setembro de 2019 até 31 de maio de 2023; 
Senado Verifica: de 11 de junho de 2020 até 30 de abril 

de 2023.

Para finalizar a análise dos processos desenvolvidos 
pelos dois serviços de checagem do Legislativo fe-
deral, elencamos, a seguir, ponto a ponto, caracterís-
ticas de cada canal, nos aspectos que se referem aos 
critérios de verificação e de publicização; selos de 
verificação utilizados; canais de atendimento (como 
participar); processos de apuração; estrutura de fun-
cionamento; e políticas de uso.  

Critérios de verificação e de publicização 
Na Câmara, o atendimento é restrito a notícias, ou 
seja, não são apurados conceitos amplos, opiniões 
nem tendências. O conteúdo deve estar relacionado 
à atividade, estrutura e administração da Câmara dos 
Deputados ou aos Deputados Federais, no desempe-
nho de sua função regimental. A publicação na página 
é pautada pelo interesse público – ou seja, que traz 
benefícios em nível nacional (LIMA, 2022, n.p.). 

No Senado, da mesma forma, são checadas 
informações e conteúdos relacionados a proposições 
e atividades legislativas; à estrutura e administração 
do Senado; e às atividades legislativas dos Senadores 
no desempenho das funções regimentais. Os critérios 
para definir o que será matéria de checagem são o in-
teresse público, o interesse da instituição e o alcan-
ce da propagação. O Senado Verifica: Fato ou Fake? 
também segue as orientações do Manual de Comu-
nicação do Senado Federal (DA SILVA, 2022, n.p.). 

Nos dois canais não são objetos de checagem 
atos praticados em âmbito privado, em atividades nos 
estados de origem ou anteriores ao mandato, assim 
como articulações políticas; nem atividades partidá-
rias ainda que realizadas no recinto do Congresso 
Nacional; ações e opiniões pessoais sobre fatos e de-
clarações que extrapolam as atividades legislativas e/
ou as funções regimentais do parlamentar; conceitos 

amplos; juízo de valor e tendências.

Selos de verificação
Os selos de checagem utilizados pelo Comprove são: 
Fato (para a totalidade da informação da notícia cor-
reta); Falso (totalidade da informação incorreta); e 
Impreciso (parte das informações da notícia é correta, 
e parte é incorreta – lead e conteúdo). O Senado Ve-
rifica: Fato ou Fake? utiliza igualmente as etiquetas 
Fato e Impreciso, mas para informações checadas que 
não são verdadeiras é utilizado o selo Fake. 

Canais de atendimento (como participar)
Na Câmara, é preciso que o cidadão informe o link 
do conteúdo que deseja apurar, acrescente imagens 
ou textos que tenha recebido nas redes sociais ou em 
outros veículos de mídia para confirmar se a infor-
mação procede.i O Senado desenvolve parceria com 
a Ouvidoria do Senado, principal canal de interação 
com o cidadão.ii 

Processos de apuração
Ana Marusia Pinheiro Lima informa que, no Com-
prove, há duas frentes de trabalho: atendimento e 
apuração. A primeira é realizada pela equipe que já 
tratava as demandas do Disque-Câmara.iii Os profis-
sionais fazem o recebimento e a triagem das mensa-
gens dos cidadãos e as encaminham para a segunda 
equipe. Esta é formada por profissionais que atuam 
junto à Assessoria de Imprensa da Casa, na apuração 
das notícias junto à Mesa Diretora, à Diretoria Geral, 
à Secretaria Geral da Mesa ou a outros órgãos compe-
tentes (LIMA, 2022, n.p.). 

Ester Monteiro da Silva, por sua vez, explica 
que, no Senado, está incorporada ao fluxo de trabalho 
do Senado Verifica: Fato ou Fake? a orientação que já 
existe no sistema de comunicação da Casa. Há uma 
Diretoria de Jornalismo responsável pela integração 
entre veículos e setores da Secom. Quando se publi-
ca uma checagem, a Diretoria de Jornalismo já sabe 
que aquele conteúdo está sendo trabalhado. A Secom 
e a Diretoria de Jornalismo são consultadas e partici-
pam do processo. “Sempre que há algo que atinge a 
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instituição, temos esse cuidado. Temos o objetivo de 
combater fake news e não se pode ter nenhum efeito 
contrário. E as respostas são validadas com os setores 
da Casa”, afirma Ester. 

Estrutura de funcionamento
No Comprove, a Central de Comunicação Interativa 
conta com três colaboradores (um supervisor e dois 
analistas), que recebem as demandas, fazem a triagem 
e o cadastro do cidadão, encaminham a notícia para 
a checagem, recebem a checagem, respondem ao ci-
dadão, postam conteúdo no status do WhatsApp, fa-
zem o controle diário e produzem relatórios mensais. 
Um servidor concursado coordena o trabalho. Já na 
Assessoria de Imprensa há dois jornalistas concursa-
dos que fazem a apuração da notícia, atribuem o selo, 
produzem o texto explicativo e o card, devolvem o 
atendimento e publicam na página do Comprove no 
portal da Câmara. As equipes não são exclusivas, ou 
seja, se dedicam a outras diversas atribuições (LIMA, 
2022, n.p.).

No Senado o recebimento e o tratamento das 
demandas é de responsabilidade da Assessoria de Im-
prensa. Há cinco jornalistas que, além de outras fun-
ções, assumem também as de checagem, além de um 
chefe do setor. Todos podem atuar em todas as fases 
ou apenas em uma etapa do processo (DA SILVA, 
2022, n.p.).

Políticas de uso
Tanto o Comproveiv como o Senado Verifica: Fato ou 
Fake?v mantém claras em seus portais as políticas de 
uso, para que o cidadão tenha informações precisas 
sobre as finalidades dos serviços e regras que vão des-
de as que se referem à política de proteção de dados, 
até a proibição de uso de expressões ofensivas nas co-
municações, prazos de atendimento e procedimentos 
de envio das respostas, bem como advertência e blo-
queio para usuários que utilizarem inadequadamente 
os canais. 

Considerações finais
Como consideração inicial, é importante ressaltar 

dois pontos. Em primeiro lugar, o presente estudo 
não teve a pretensão de esgotar o debate sobre todos 
os aspectos que envolvem o tema, nem detalhar fa-
tos recentes envolvendo desinformação, campanhas 
difamatórias, teorias de conspiração ou discursos de 
ódio no ambiente político e eleitoral. Buscou-se, as-
sim, apresentar iniciativas institucionais de checagem 
e lançar ao debate algumas contribuições sobre a im-
portância dos canais de verificação institucionais no 
enfrentamento à desinformação. 

Em segundo lugar, não se pretendeu fazer um mapea-
mento completo, mas, sim, elencar as principais ini-
ciativas realizadas por diversas instituições federais 
no País para o enfrentamento à desinformação, todas 
com o mesmo objetivo: minimizar o impacto do fenô-
meno das fake news em suas áreas de atuação, prin-
cipalmente em relação aos efeitos que podem causar 
nos processos político-eleitorais e para a democracia. 

Em comum, a análise dos dados apresenta-
dos, tanto do Comprove como do Senado Verifica: 
Fato ou Fake? demonstram que a maior parte das so-
licitações checadas e com apurações divulgadas tive-
ram origem em informações falsas. Da mesma forma, 
os principais temas estão relacionados ao processo de 
produção e tramitação de proposições, o que se coa-
duna com os objetivos dos dois canais de contribuir 
para o enfrentamento à desinformação sobre o Legis-
lativo. 

Os indicadores podem passar a percepção 
de que as duas iniciativas ainda têm alcance limitado, 
pelo número reduzido de checagens publicizadas, o 
que não diminui a importância destes instrumentos. 
Ainda assim, o menor número de apurações publica-
das se contrapõe ao número de demandas, bem maior, 
mas que nem sempre estão afetas a temas relaciona-
dos ao Legislativo. Pelos critérios adotados pelos dois 
serviços, são publicadas, após triagem, aquelas che-
cagens que privilegiam informações de interesse pú-
blico e de maior repercussão. Há ainda outros indica-
dores relevantes apontados pelas entrevistadas, como 
os que mostram o grande volume de acessos, tanto em 
plataformas de busca como nas páginas dos serviços 
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e das agências de notícias da Câmara e do Senado, 
destacando-se a pertinência e relevância dos serviços. 

● Pioneirismo. Pela pesquisa foi possível tan-
to confirmar o pioneirismo das experiências 
institucionais de checagem desenvolvidas no 
Parlamento federal brasileiro, como em rela-
ção às poucas experiências nacionais e inter-
nacionais identificadas e relatadas.  

● Avaliação positiva. Durante as entrevistas se-
miestruturadas, foi solicitado às gestoras que 
fizessem uma avaliação sobre os impactos das 
duas iniciativas. Como aspectos positivos, 
Ana Marusia Pinheiro Lima, do Comprove, 
pontuou que o serviço veio como mais uma 
ferramenta de transparência das atividades da 
Câmara, contribuindo para o combate às fake 
news por meio de um processo de trabalho 
estabelecido e institucionalizado, primando 
pela divulgação da informação mais precisa 
acerca do processo político e dos representan-
tes da população no Parlamento. “Trata-se de 
um serviço sob demanda, sujeito às flutuações 
dos assuntos, à disseminação de notícias sobre 
eles e à procura do cidadão pela checagem”. 

Ester Monteiro da Silva, do Senado Verifica, desta-
cou que a criação [do serviço] possibilitou aumentar 
a agilidade de respostas das equipes de comunicação: 
“Orientar logo o cidadão é importante para a efetivi-
dade do combate à desinformação. Se você demora 
para responder, está permitindo que aquela informa-
ção continue a se propagar”. Outro ponto positivo foi 
permitir mobilizar diversos setores envolvidos e mais 
rapidamente. “Quando a demanda vem do Senado Ve-
rifica: Fato ou Fake?, tem prioridade e há um cuidado 
para que seja rápida a resposta. O serviço atingiu o 
objetivo... que é o cidadão ter uma fonte idônea [de 
consulta]”. 

Em relação às estratégias de divulgação, foi 
possível apurar que, no caso do Senado, as checagens 
são publicizadas tanto na página web própria do ser-
viço, como na Agência Senado Notícias, o que pode 
ser intensificado também pela Câmara dos Deputa-

dos, em parceria com a Agência Câmara Notícias. 
Depreende-se de todo o conjunto de dados 

aqui apresentados que a implementação desses ser-
viços pode, sim, possibilitar às duas Casas contribuir 
para a educação midiática dos cidadãos, uma vez que 
oferece a possibilidade de acesso a canais confiáveis 
para eles se informarem ou solucionarem dúvidas so-
bre conteúdos duvidosos a respeito do Legislativo. 
As próprias gestoras dos serviços da Câmara e do 
Senado, entrevistadas para esta pesquisa, conferem 
essa característica aos canais em seus depoimentos. 
Ester Monteiro da Silva, do Senado Verifica: Fato ou 
Fake?, frisou que é essencial, “verificada a ocorrência 
da desinformação, haver checagem, esclarecimento e 
publicação da matéria sobre a checagem na internet, 
de fonte confiável, para que o cidadão possa consul-
tar”. Ela ressaltou que “o sistema de comunicação – 
tanto da Câmara como do Senado – existe para pro-
ver a sociedade de informação confiável sobre o que 
acontece na(s) Casa(s)”.
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